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Resumo:

A relação entre administração e política é um dos temas mais debatidos entre
acadêmicos e profissionais da área de administração pública. Desde os trabalhos
pioneiros de Woodrow Wilson, Frank Goodnow e Max Weber, os interessados em
assuntos públicos têm se confrontado com as complexidades que esta relação
acarreta para o campo teórico e prático da área. Apesar da significativa literatura
sobre o assunto, os debates concentram-se em duas abordagens distintas: 1)
dicotomia e 2) complementaridade. A primeira abordagem – apresentada na
literatura sob a ótica da “dicotomia política-administração” – é a explicação
predominante dessa relação e retrata política e administração como fenômenos
distintos e separados. A segunda abordagem - apresentada na literatura sob a ótica
da complementaridade – propõem uma visão integradora entre política e
administração, considerando que as práticas administrativas são fundamentalmente
fenômenos políticos. Visando contribuir com este debate, o presente ensaio teórico
tem como objetivo apresentar o “estado da arte” ou “mapa referencial” da literatura
internacional sobre o tema e propor algumas reflexões importantes para o estudo
desta relação.
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A relação entre Administração e Política: revisão dos debates e proposição preliminar  

A natureza da relação entre administração e política, tanto conceitual quando 

empiricamente, é uma das temáticas que mais atenção tem recebido no campo da 

administração pública. Ela disputa as atenções dos estudiosos e pesquisadores com 

outras temáticas também relevantes, como, por exemplo, “burocracia e democracia”, 

“organização e management”, “teoria e prática” e “teorias da organização pública”, seja 

porque interessam a teóricos e praticantes do campo, seja porque “têm sido fonte de 

controvérsias contínuas no campo da administração pública”, seja ainda porque 

permanecem “sem solução” até os dias atuais, conforme apontam Denhardt e Baker 

(2007, p. 121).  

A despeito da importância particular de cada uma dessas temáticas, o fato é que 

a relação entre administração e política tem sido, de longe, a mais explorada entre elas. 

Para Dwigth Waldo (1980), poucas temáticas no campo da administração pública têm 

recebido mais destaque do que essa. Uma das principais razões para isso, argumenta o 

autor, é porque tal relação expressa “o cerne do problema” da administração pública, 

que seria “combinar democracia com administração eficaz” (Waldo, 1980, p. 65). 

Rugge (2003) e Demir (2009) apresentam outras razões para essa ênfase de 

preocupações com a questão. De acordo com Rugge (2003), uma vez que nenhum 

sistema administrativo está isolado do quadro político e constitucional ao qual pertence, 

trata-lo de modo isolado é pernicioso à sua adequada compreensão. Demir (2009, p. 

503), por sua vez, argumenta que tal relação traz em si “implicações importantes tanto 

para a identidade (e autonomia) disciplinar como para o desenvolvimento institucional 

da administração pública”, e é exatamente esse o motivo que lhe confere esse destaque.  

Obviamente que essas justificativas não resistem a questionamentos mais 

profundos, pois não chegam a garantir, como querem seus autores, o grau de 

importância da relação entre política e administração sobre muitas daquelas e outras 

temáticas discutidas no campo, ao mesmo tempo em que os argumentos apresentados 

não esgotam as razões pelas quais a temática vem sendo merecedora de atenção ao 

longo desses mais de cem anos em que tem sido sistematizada. Mesmo porque, o 

interesse por ela ultrapassa o campo da administração pública, derivando daí outras 

tantas razões para o seu aprofundamento. Meier e O’Toole (2006), por exemplo, 

afirmam que a relação entre administração e política também se tornou objeto de estudo 

para o mainstream da ciência política, onde o tema está enraizado nos escritos clássicos 

de Max Weber, na Europa, e Woodrow Wilson, nos Estados Unidos, e também para as 

disciplinas da economia e da sociologia. Enquanto na economia “o foco tem sido menos 

na democracia e mais na eficiência”, na sociologia o interesse está “no difícil 

relacionamento entre a burocracia e o ideal de democracia” (Meier e O’Toole, 2006, p. 

3-4). 

É frequente os textos que tratam da temática destacarem Woodrow Wilson, 

Frank Goodnow e Max Weber como os autores clássicos seminais do debate sobre o 

tema, não somente porque seus escritos inauguraram, academicamente, digamos assim, 

o assunto, mas principalmente porque influenciaram e continuam a influenciar as 

discussões travadas por estudiosos contemporâneos. Do conjunto dos textos que 

escreveram e que tem merecido destaque pelos pesquisadores são destacados, de 

Woodrow Wilson, seu clássico ensaio intitulado The Study of Administration (1887), 

geralmente apontado pela literatura internacional como o primeiro grande trabalho sobre 

o tema; de Frank Goodnow, o destaque é dado a Politics and Administration 

(2003[1900]), que embora menos citado do que aquele ensaio pioneiro de Wilson, sua 
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importância tem sido bastante enfatizada ultimamente; de Max Weber, são mencionados 

com maior frequência um texto não tão bem conhecido e divulgado no Brasil, 

Parlament und Regierung im neugeordneten Deutschland (Parlamentarismo e Governo 

na Alemanha Reordenada) (1993 [1917]), e seu clássico Politik Als Beruf (Política 

como Vocação) (2011 [1919]).  

Desde os trabalhos pioneiros desses autores, os interessados em assuntos 

públicos têm se confrontado com as complexidades que a relação entre administração e 

política acarreta para o campo teórico e prático da administração pública. Para isso se 

valem não somente de interpretações rigorosas a respeito desses textos, dando origem a 

um debate exclusivamente hermenêutico, como também de investigações empíricas, 

visando com isso corroborar ou confrontar as opiniões ali postas, aprofundando 

consideravelmente o debate. Passados mais de cem anos da inauguração do assunto, é 

notório que a comunidade acadêmica dedicada ao assunto ainda está longe de encerrar 

definitivamente as problemáticas lançadas sobre a natureza daquela relação. Ou seja, o 

debate continua aberto e deixa ver que há diferentes modos explicativos e abordagens 

da complexa relação que há entre administração e política.  

Visando a contribuir com o debate, este ensaio tem como objetivo, por um lado, 

apresentar um rápido balanço das duas principais vertentes explicativas da relação entre 

administração e política que predominam na literatura da administração pública 

contemporaneamente, quais sejam: (i) a vertente dicotômica e (ii) a vertente 

complementar. Por outro lado, nosso esforço se lança, de maneira mesmo que tímida, a 

questionar a capacidade explicativa que ambas as vertentes possuem e, assim, abrir 

caminho a uma proposição que considere tal relação nem dicotômica nem 

complementar, mas dialética. Nossa intenção, portanto, é de darmos apenas um primeiro 

passo em direção à compreensão da natureza relacional de um par de conceitos 

fundamental para a área da administração.  

De início, é importante frisar que a vertente da dicotomia tem sido a explicação 

predominante. De acordo com os defensores da dicotomia, essa vertente propõe que a 

administração e a política são conceitos e, correspondentemente, atividades distintas e 

separadas, em que a primeira estaria subordinada à segunda, embora aquela não deixe 

de gozar de autonomia em seu âmbito de aplicação. Os fundamentos dessa proposição 

estariam amparados nos textos de Woodrow Wilson (1887) e Frank Goodnow (2003 

[1900]), conforme observam Dahl (1947), Lepawsky (1955), Simon (1970 [1945]) e 

Waldo (1987). Os argumentos que reforçam a validade da interpretação dicotômica são 

recorrentes de modos avulsos e sistemáticos, sendo um de seus maiores defensores 

contemporâneos Patrick Overeem (2006, 2008, 2012). Em sua opinião, as raízes 

conceituais da dicotomia estão temporalmente além de Woodrow Wilson, podendo a 

mesma ser observada na doutrina da separação de poderes, na qual ele próprio havia 

buscado inspiração. Essa opinião é endossada por O'Toole (1987) e Rugge (2003, 

p.179). Como diz Van Riper, em Wilson e em “grande parte da controvérsia da 

dicotomia, é claro, encontra-se o alicerce nobre da causa de tudo isso, a nossa separação 

clássica (equilíbrio, se você preferir) de poderes da doutrina constitucional” (1984, p. 

214). 

A vertente da complementaridade encontra nos trabalhos de Svara (1999) sua 

maior e melhor articulação. Em termos gerais, o que os autores vinculados a essa 

vertente propõem pode ser sintetizado da seguinte forma: haveria, entre a administração 

e a política, não uma cisão absoluta e distanciamento hierárquico, como a perspectiva 

dicotômica preconiza, mas sim entrelaçamento, interdependência, influência recíproca e 

ampla interação entre elas, de modo que é difícil, especialmente no plano empírico, 
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delimitar-se onde termina uma e começa a outra. É interessante destacar que os adeptos 

dessa vertente também fundamentam suas proposições em Woodrow Wilson (1887). 

Ele não teria realizado uma ruptura entre administração e política, como querem ver os 

dicotômicos, mas as considerava organicamente ligadas e sob tensão recíproca. Na 

verdade, dizem os defensores da complementaridade, tanto Wilson como Goodnow e 

Weber não sugeriram que administração e política seriam dois mundos desconexos, 

nem defendiam que os administradores seriam meros executores de ordens políticas. 

Pelo contrário, conceberam os administradores públicos como portadores de 

significativa margem discricionária. Foram combatentes da dicotomia autores como 

Waldo (1948), Durham (1940), Dimock (1937; 1983), Harris (1990), Long (1996) 

Appleby (1949), Finer (1941), Friedrich (1940), Long (1996) e Morstein Marx (1959).  

Postas essas duas vertentes explicativas, a pergunta que emerge é a seguinte: até 

que ponto elas são capazes de explicar a complexa relação que há entre administração e 

política, tanto do ponto de vista teórico quanto prático? Ao contrário da dicotomia, que 

enfatiza tanto a diferença como a separação, e da complementaridade, que por vezes soa 

mais como uma junção mecânica de termos, nossa opção é pela explicação dialética, 

aqui entendida como correlação tensional ou sínteses abertas, que têm como resultado 

um amálgama, uma síntese entre as idéias que compõem o par dialético. Isso significa 

que a dialética equivale a um movimento contínuo entre os elementos que a compõem, 

enquanto a dicotomia proporciona uma linha divisória que separa totalmente o par que a 

compõe. De certa maneira, estaríamos admitindo que a administração é política, mas o 

seria dialeticamente.  

Ao assim procedermos, estamos pondo em questão, em especial os fundamentos 

da abordagem dicotômica, uma vez que as teorias que se vinculam a tal abordagem são 

sempre muito restritas para o exame de um ou outro aspecto dessa relação. Há pelo 

menos dois pontos que reforçam nossa proposição. O primeiro é a possibilidade de uma 

nova sistemática de articulação reflexiva. O segundo ponto diz respeito às tentativas de 

superar o pensamento da dicotomia e avançar o pensamento complementarista. Trata-se 

de construir uma visão complexa sobre a relação entre administração e política que 

venha a oferecer uma explicação instrutiva de como essa relação deve ser.  
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